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§ 5º - Durante a realização da prova, não será permitido o
recebimento, empréstimo ou troca de material de qualquer pessoa
para candidato(a)s, ou entre candidato(a)s.

§ 6º - Os encarregados da aplicação da prova não se res-
ponsabilizarão pela guarda de material do(a) candidato(a), cabendo a
este conduzir apenas o que for permitido para o local de prova.

Art. 17 - Da aplicação da prova.
§ 1º - A aplicação da prova será conduzida pelas CAF,

constituídas de acordo com as Normas para as Comissões de Exame
Intelectual, aprovadas pela Portaria nº 045-DECEx, de 28 de maio de
2010, alteradas pela Portaria nº 095-DECEx, de 2011, e nomeadas
pelos respectivos comandantes das GuExm.

§ 2º - As CAF procederão conforme orientações particulares
emitidas pela EsSEx, sendo-lhes vedado o empréstimo ou cessão de
qualquer material ao(à) candidato(a).

§ 3º - O(A)s candidato(a)s somente poderão sair da sala,
onde estará sendo realizado o EI, após transcorrido 1 (uma) hora do
início da realização da prova.

§ 4º - Durante o processo de correção e apuração da NF/EI,
as provas serão identificadas apenas por números-códigos. Somente
depois de apurados os resultados é que os números-códigos serão
associados aos nomes do(a)s candidato(a)s.

§ 5º - Por ocasião do EI, não será permitido(a):
I - a realização da prova fora das dependências designadas

anteriormente pelas OMSE para essa atividade, ainda que por motivo
de força maior;

II - o acesso ao local de prova de candidata lactante con-
duzindo o bebê. A candidata que tiver necessidade de amamentar
durante a realização da prova, além de informar previamente a sua Gu
Exm, deverá levar um único acompanhante adulto, que ficará em sala
reservada e será o responsável pela guarda da criança;

III - o acesso ao local da prova de candidato(a)s portadores
de moléstias infecto-contagiosas, declaradas ou não; ou

IV - qualquer tipo de auxílio externo ao(à) candidato(a) para
a realização da prova, mesmo no caso de o(a) candidato(a) estar
impossibilitado de escrever.

§ 6º - Ao terminar a prova, o(a) candidato(a) deverá restituir
o cartão de respostas à CAF.

§ 7º - Os (As) candidatos(as) poderão ficar de posse dos
cadernos de questões.

Art. 18 - Da reprovação no EI e eliminação do concurso.
§ 1º - Será considerado reprovado no EI e eliminado do

concurso, o(a) candidato(a) que for enquadrado em qualquer uma das
seguintes situações:

I - não obter, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da
pontuação máxima prevista na parte de Conhecimentos Gerais e na
parte de Conhecimentos Específicos;

II - utilizar-se ou tentar utilizar-se de meios ilícitos para a
resolução da prova ("cola", material de uso não permitido, comu-
nicação com outras pessoas, etc.);

III - fazer rasuras ou marcações indevidas no cartão de res-
postas, seja com o intuito de identificá-lo para outrem, seja por erro
de preenchimento;

IV - contrariar qualquer determinação da CAF ou cometer
qualquer ato de indisciplina durante a realização da prova;

V - faltar à prova ou chegar ao local de prova após o horário
previsto para o fechamento dos seus portões (uma hora antes do
início do tempo destinado à realização da prova do EI), ainda que por
motivo de força maior;

VI - Não entregar o material da prova cuja restituição seja
obrigatória (cartão de respostas) ao término do tempo destinado para
a sua realização;

VII - não assinar a ficha de identificação do cartão de res-
postas, no local reservado para isto;

VIII - afastar-se do local de prova, durante o período de
realização da mesma, portando o cartão de respostas ou caderno de
questões distribuído pela CAF;

IX - preencher incorretamente, no cartão de resposta, o seu
número de identificação ou nome da prova, nos campos para isso
destinados, ou descumprir quaisquer outras instruções contidas no
caderno de questões da prova para a sua resolução; ou

X - deixar de apresentar, por ocasião da realização da prova,
o original do seu documento de identidade, de acordo com um dos
tipos previstos no § 1º, do art. 15, deste Edital, ou apresentá-lo com
adulterações.

Art. 19 - Dos gabaritos e pedidos de revisão.
§ 1º - O gabarito da prova do EI será divulgado pela EsSEx

por meio da Internet, no endereço eletrônico http://www.essex.en-
sino.eb.br, a partir de 72 (setenta e duas) horas após o término do
EI.

§ 2º - Os gabaritos ficarão à disposição do(a)s candidato(a)s
no endereço eletrônico http://www.essex.ensino.eb.br até o término da
correção da prova e do processamento dos pedidos de revisão. Se
houver necessidade de retificações no gabarito, em virtude do aten-
dimento a pedidos de revisão, as versões atualizadas do gabarito
substituirão as que sofrerem alterações, ficando disponibilizadas até o
encerramento do CA.

§ 3º - O(A) candidato(a) poderá solicitar revisão da correção
da prova que realizar, por meio de um "Pedido de Revisão". O prazo
máximo para encaminhá-lo é de 2 (dois) dias úteis, a contar da
divulgação, pela Internet http://www.essex.ensino.eb.br, do gabarito
da prova. Somente será aceito o pedido que for encaminhado di-
retamente ao Comandante da EsSEx, por via postal, utilizando pre-
ferencialmente o SEDEX, sendo considerada, para fins de compro-
vação do cumprimento do prazo, a data constante do carimbo de
postagem. O(A) candidato(a) deverá especificar os itens das questões
a serem revistas, seguindo fielmente o modelo constante do Manual
do(a) Candidato(a).

§ 4º - Serão indeferidos os pedidos que forem inconsistentes,
sem fundamentação ou genéricos, do tipo "solicito rever a correção".
Também não serão aceitos pedidos encaminhados via fax ou correio
eletrônico (e-mail), ou que não estejam redigidos com base na bi-
bliografia indicada no Manual do(a) Candidato(a).

§ 5º - Se, dos pedidos de revisão, resultar anulação de ques-
tões e/ou itens de prova do EI, a pontuação correspondente será
atribuída a todos o(a)s candidato(a)s, independentemente de terem
recorrido ou não. Se houver alteração do gabarito divulgado, por
força de impugnações, os cartões de respostas de todos o(a)s can-
didato(a)s serão novamente corrigidos, de acordo com o gabarito
retificado, a ser divulgado no endereço da EsSEx na Internet
(http://www.essex.ensino.eb.br). Em nenhuma hipótese, o total de
questões e/ou itens de cada uma das partes da prova sofrerá al-
terações; isto é, o divisor será o correspondente ao número total
inicialmente previsto de questões de cada parte.

§ 6º - Serão considerados e respondidos todos os pedidos de
revisão que atenderem às exigências constantes neste edital. Os de-
mais pedidos de revisão, que estiverem em desacordo com este edital,
serão indeferidos e não serão respondidos.

§ 7º - Não é facultado ao(à) candidato(a) interpor recursos
administrativos quanto à solução do pedido de revisão de prova ex-
pedida pela banca de professores.

Art. 20 - Da correção e do resultado final.
§ 1º - A correção das provas será realizada sem identificação

nominal do(a)s candidato(a)s.
§ 2º - Todos o(a)s candidato(a)s terão as suas provas cor-

rigidas por meio de processamento óptico-eletrônico.
§ 3º Na correção dos cartões de respostas, as questões ou

itens serão considerados errados, e, portanto, não serão computados
como acertos, quando ocorrer qualquer uma das seguintes situações:

I - a resposta assinalada pelo(a) candidato(a) for diferente
daquela divulgada no gabarito;

II - o(a) candidato(a) assinalar mais de uma opção;
III - o(a) candidato(a) deixar de assinalar alguma opção;
IV - houver rasuras; ou
V - a marcação das opções de respostas não estiver em

conformidade com as instruções constantes da prova.
§ 4º - A NF/EI será expressa por um valor numérico, va-

riável de 0 (zero) a 10 (dez), calculado, com aproximação de cen-
tésimos, pela soma das notas obtidas pelo(a) candidato(a) em cada
parte da prova - Nota de Conhecimentos Gerais (NCG), Nota de
Conhecimentos Específicos (NCE) e Nota de Idioma Estrangeiro
(NIE), de acordo com a seguinte fórmula:

NF/EI = NCG + NCE + NIE
Art. 21 - Da divulgação do resultado do Exame Intelectual.
§ 1º - A EsSEx divulgará o resultado do EI pela Internet -

(no endereço http://www.essex.ensino.eb.br), apresentando a relação
do(a)s candidato(a)s aprovados, especialidade ou habilitação profis-
sional objeto do CA, com a classificação geral, que terá como base a
ordem decrescente das notas finais do exame intelectual (NF/EI).
Nessa relação, serão indicados os que forem abrangidos pelo número
de vagas para matrícula, os incluídos na majoração (lista de reservas)
e os demais aprovados que não tenham sido classificados e incluídos
na lista de reservas. Em caso de empate na classificação, serão ob-
servados os critérios previstos no art. 11, deste Edital.

§ 2º - O(A) candidato(a) não será notificado diretamente pela
EsSEx sobre o resultado do EI, devendo consultar a página da Escola
na Internet (no endereço eletrônico http://www.essex.ensino.eb.br),
para obter informações a esse respeito.

§ 3º - O(A) candidato(a), após tomar ciência da inclusão do
seu nome na relação divulgada pela EsSEx, deverá ligar-se com o
Comando da GuExm onde realizou a prova para tomar conhecimento
sobre locais, datas, horários e outras providências relacionadas às
demais etapas do CA.

§ 4º - Após apurados os resultados, a EsSEx providenciará a
publicação, no DOU, para fins de homologação, da relação do(a)s
candidato(a)s aprovados no EI, em ordem classificatória. Essa relação
será encaminhada ao DECEx, por intermédio da Diretoria de Edu-
cação Superior Militar (DESMil), e aos Comandos das GuExm, bem
como divulgada no sítio daquela Escola na Internet (http://www.es-
sex.ensino.eb.br), especificando: os aprovados e classificados nas va-
gas existentes; os aprovados e não classificados, incluídos na lista de
reservas, constituindo a majoração; e os demais aprovados, não clas-
sificados e não incluídos na majoração.

§ 5º - Não serão divulgados os resultados do(a)s candi-
dato(a)s reprovados no EI.

§ 6º - Não serão concedidas vistas às provas do EI para o(a)s
candidato(a)s.

V. DA INSPEÇÃO DE SAÚDE
Art. 22 - Da convocação para a inspeção de saúde.
§ 1º - Serão submetidos à IS o(a)s candidato(a)s relacionados

como aprovados no EI e classificados dentro do número de vagas
fixadas pelo EME, bem como os aprovados e relacionados na ma-
joração.

§ 2º - O(A)s candidato(a)s convocados realizarão a IS em
locais designados pelas GuExm, obedecendo rigorosamente ao prazo
estipulado no Calendário Anual do CA.

Art. 23 - Da legislação sobre inspeção de saúde.
§ 1º - A IS será realizada por Juntas de Inspeção de Saúde

Especial (JISE), constituídas em cada GuExm, conforme determinam
as Instruções Gerais para as Perícias Médicas no Exército (IGPMEX
- IG 30-11), aprovadas pela Portaria do Comandante do Exército nº
566, de 2009, as Instruções Reguladoras das Perícias Médicas no
Exército (IRPMEX - IR 30-33), aprovadas pela Portaria nº 215-DGP,
de 2009, as Normas Técnicas sobre Perícias Médicas no Exército -
NTPMEX, aprovadas pela Portaria nº 247-DGP, de 2009 e alteradas
pela Portaria nº 133-DGP, de 2010 e Portaria nº 102-DGP, de 2015 e
Normas para Inspeção de Saúde do(a)s Candidato(a)s à Matrícula nos
Estabelecimentos de Ensino Subordinados ao DECEx e nas OM que
recebem Orientação Técnico-Pedagógica, aprovadas pela Portaria nº
014-DECEx, de 2010 e alteradas pela Portaria nº 025-DECEx, de
2010.

§ 2º - As causas de incapacidade física são as previstas pelas
Normas para Avaliação da Incapacidade decorrentes de Doenças Es-
pecificadas em Lei pelas Juntas de Inspeção de Saúde da Marinha, do
Exército, da Aeronáutica e do Hospital das Forças Armadas (Portaria
do Ministro da Defesa nº 1.174, de 2006) e pelas Normas para
Inspeção de Saúde do(a)s Candidato(a)s à Matrícula nos Estabele-
cimentos de Ensino Subordinados ao DECEx e nas Organizações
Militares que Recebem Orientação Técnico-Pedagógica (Portaria nº
014-DECEx, de 2010, e alteradas pela Portaria nº 025-DECEx, de
2010). As referências sobre a legislação relativa às causas de in-
capacidade, bem como a relação dos exames a serem realizados,
constarão do Manual do(a) Candidato(a).

Art. 24 - Dos documentos e exames de responsabilidade
do(a) candidato(a).

§ 1º - Por ocasião da IS, o(a) candidato(a) convocado deverá
comparecer ao local determinado pela GuExm portando o seu do-
cumento de identificação e carteira de vacinação, caso a possua. Terá,
ainda, que apresentar, obrigatoriamente, os laudos dos exames mé-
dicos complementares abaixo relacionados, com os respectivos re-
sultados, cuja realização é de sua responsabilidade. Serão aceitos os
exames datados de, no máximo, 2 (dois) meses antes do último dia
previsto no Calendário Anual do CA para a realização da IS:

I - radiografia dos campos pleuro-pulmonares;
II - sorologia para Lues e HIV;
III - reação de Machado-Guerreiro;
IV - hemograma completo, tipagem sanguínea e fator RH, e

coagulograma;
V - parasitologia de fezes;
VI - sumário de urina;
VII - teste ergométrico;
VIII - eletroencefalograma;
IX - radiografia panorâmica das arcadas dentárias;
X - audiometria;
XI - sorologia para hepatite B (contendo, no mínimo, HBsAg

e Anti-HBc) e hepatite C;
XII - exame oftalmológico;
XIII - glicemia em jejum;
XIV - ureia e creatinina;
XV - radiografia de coluna cervical, torácica e lombar com

laudo;
XVI - exame toxicológico de larga janela de detecção (su-

perior a 30 dias).
XVII - teste de gravidez B-HCG sanguíneo (para candidatos

do sexo feminino); e
XVIII - colpocitologia oncótica (para candidatos do sexo

feminino).
§ 2º - O exame constante do item XVI será exigido para

garantir à candidata o direito de realizar o EAF, em momento sub-
sequente ao período gestacional, respeitadas as demais condições des-
te edital.

§ 3 - O exame constante do item XVI deverá ser pro-
videnciado e custeado pelo(a) próprio(a) candidato(a), observadas as
orientações a seguir descritas:

I - dever ser do tipo de larga janela de detecção (superior a
30 dias), que acusam o uso de substâncias entorpecentes e ilícitas
causadoras de dependência química ou psíquica de qualquer natureza
e deverão apresentar resultados negativos para um período mínimo de
90 dias (com laudo);

II - as drogas a serem pesquisadas serão, no mínimo, ma-
conha e derivados; cocaína e derivados, incluindo crack e merla;
anfetaminas; metanfetaminas; ecstasy (MDMA e MDA); opiáceos,
incluindo morfina, codeína, 6-acetilmorfina (heroína), oxicodine; hi-
dromorfina e hidrocodona;

III - deverão ser realizados em laboratório especializado, a
partir de amostra baseada em matriz biológica (queratina, cabelo ou
pelo) doada pelo(a)s candidato(a)s, conforme procedimentos padro-
nizados de coleta, encaminhamento do material, recebimento dos re-
sultados e estabelecimento de contraprova; e
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